
 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇAO 135/2023 

PREGAO PRESENCIAL Nº. 80/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Regido pela  Lei nº 10.520, de 2002, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar nº 
147, de 2014 e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação 
correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PERFURAÇÃO, REVESTIMENTO E LIMPEZA DE 
POÇOS ARTESIANOS NAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICIPIO DE 
VIRGEM DA LAPA/MG, CONFORME DESCRIÇÕES BÁSICAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA. 

 

PREGÃO PRESENCIAL 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

 

Data: 04/12/2023 Horário: 13:00 horas. 

Local: 

 
Setor de Licitações, na Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG, situada 
Rua: Governador Valadares, nº 72 – Centro, Virgem da Lapa/MG. 
Email: licita@virgemdalapa.mg.gov.br 
 
 

 

Pregoeiro Municipal: DENISE FONSECA DE SOUSA 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 135/2023  PREGÃO PRESENCIAL N° 80/2023 

 

I – PREÂMBULO 

1.1 O MUNICÍPIO DE VIRGEM DA LAPA - MG, pessoa jurídica de direito 
público, com sede nesta cidade à Rua: Governador Valadares, 72 - Centro, CEP 39.630-000, 
inscrito no CNPJ sob o Nº 17.700.758/0001-35, por intermédio do Pregoeiro nomeado pela 
Portaria nº 043 de 03 de julho de 2023, torna público que realizará licitação na modalidade 
Pregão, MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos das Leis Federais No 8.666/1993 e 
10.520/2002 pelo Decreto Municipal N° 010/2006 (que regulamenta a modalidade pregão) e 
Decreto N° 015/2010 (que regulamenta o Sistema de Registro de preços em âmbito 
municipal), cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PERFURAÇÃO, REVESTIMENTO E LIMPEZA DE 
POÇOS ARTESIANOS NAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICIPIO DE VIRGEM DA 
LAPA/MG, conforme detalhamento do Termo de Referência, certame que se regerá pelas 
disposições legais aplicáveis e condições fixadas no presente instrumento convocatório.  

1.2  

II – DO OBJETO 

2.1.  É objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PERFURAÇÃO, REVESTIMENTO E LIMPEZA DE 
POÇOS ARTESIANOS NAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICIPIO DE VIRGEM DA 
LAPA/MG, conforme detalhamento do Termo de Referência. 

 

III – CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1.Poderão participar as Empresas que: 

3.1.1.  atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante 
deste instrumento e seus Anexos bem como as  vedações previstas no art. 9°  da lei 8.666/93. 

3.1.2. Não será admitida, ainda, a participação neste certame, de empresa que: 

a) Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
atendam a todas as condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório e 
que tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

3.1.5 É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documentação ou informações que deveriam constar originalmente na proposta. 

3.2.  As que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local estabelecido neste 
proceder ao credenciamento, entregar ao Pregoeiro os envelopes separados e lacrados, 
respectivamente, a "PROPOSTA COMERCIAL" e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 



 
 

contendo na parte externa o nome do Pregoeiro, nome da Empresa, nome e número da 
modalidade, data e hora da realização do certame. Declarada a abertura da sessão pelo 
Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes. 

 

IV – ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1.  Dos envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de habilitação”. 

4.1.1.  Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de habilitação” deverão ser 
entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e 
horário especificados abaixo: 

DIA: 04/12/2023 

HORA: 13:00 horas. 

LOCAL: Sala de Reuniões de Licitação da Prefeitura Municipal de Vorgem das Lapa/MG, na Rua 
Governador Valadares, 72 – Centro, em Virgem da Lapa/MG, CEP 39.630-000.  

4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

4.1.2.1. Proposta Comercial. 

A/C DO PREGOEIRO: DENISE FONSECA DE SOUSA 
NOME OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Envelope 1 - “PROPOSTA COMERCIAL” 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 80/2023 
DATA: 04/12/2023 – ÁS 13:00 HORAS. 

4.1.2.2. Documentos de Habilitação 

A/C DO PREGOEIRO: DENISE FONSECA DE SOUSA 
NOME OU RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Envelope 2 - “ DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 080/2023 

DATA: 04/12/2023 – ÁS 13:00 HORAS. 

 

4.2. A Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG, não se responsabilizará por envelopes de 
“Proposta Comercial” e “Documentação de habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro 
designado, no local, data e horário definidos neste edital. 

 

V – DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento no horário 
designado, e entregar ao Pregoeiro, cópia autenticada ou cópia simples devidamente 
acompanhada dos respectivos originais dos seguintes documentos: 

5.1.1 Carteira de identidade ou documento legal equivalente; 

5.1.2. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e de todas as suas 
alterações ou da consolidação respectiva ou outro equivalente. Devidamente registrados, em se 



 
 

tratando de sociedade empresária e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de 
documentos que comprovem seus administradores;  

5.1.3 Cópia de documento que o credencie a participar deste certame, através da qual lhe sejam 
atribuídos poderes para apresentar proposta, formular lances e praticar todos os atos em direito 
admitidos e pertinentes ao certame, em nome do licitante. 

5.2. A exceção à regra estabelecida no item 5.2 é para o sócio, o proprietário ou o dirigente da 
empresa licitante, que ao possuir poderes para agir isoladamente em nome da empresa, poderá 
apresentar apenas os documentos especificados nos itens 5.2.1 e 5.2.2 para seu 
credenciamento. 

5.3. O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do ANEXO III e, se não o 
fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao credenciamento. 

5.4. Apresentar Declaração dos interessados ou seus representantes de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação, ao teor do que dispõe o art. 4º, inciso VII, da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/07/2002, a qual deverá ser entregue no ato do credenciamento, podendo 
obedecer ao modelo do ANEXO V e, se não o fizer, deverá conter todos dados informativos 
necessários. 

5.5. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei complementar nº 123/2006, e que não estiver 
sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada deverá comprovar sua 
condição de ME ou EPP, por meio de uma declaração, conforme ANEXO VI e ainda 
comprovação através da apresentação de Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da 
sede da licitante, com data de emissão não superior a 90 dias da data marcada para o certame, 
onde fique demonstrada a condição de enquadramento de ME ou EPP da licitante. 

5.5.1. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa 
e penalmente. 

5.5.2. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 5.6, será considerado que o licitante 
optou por renunciar aos benefícios previstos. 

5.6. Todos os documentos referentes ao credenciamento, solicitados neste item 5 serão retidos 
pelo Pregoeiro para compor o processo licitatório. 

5.7. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade legal para 
realização das transações inerentes ao Pregão Presencial.  

5.8. Não será permitida a participação do mesmo representante para mais de uma empresa. 

 

VI - DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1. No envelope de proposta deverá conter os dizeres conforme item: 4.1.2.1 – Envelope 01 

6.1.1. A proposta deverá ser impressa e apresentada em papel timbrado da Empresa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo 



 
 

seu representante legal, nome do proponente, número do CNPJ da Empresa, endereço. Deverá 
constar a proposta: 

6.1.2. Descrição completa do objeto, conforme especificações constantes no ANEXO I 
deste edital; 

6.1.3. Preço unitário e total, em moeda nacional; 

6.2. A simples participação neste certame implica em que: 

6.2.1. Estão aceitas todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

6.2.2. A licitante vencedora compromete-se a prestar os serviços, objeto desta licitação, em total 
conformidade com as especificações do objeto deste Edital. 

6.2.3. A Proposta Comercial deverá ter validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.2.3.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo 
será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.2.3.2. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação 
para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 

6.2.4. A prestação de serviços será de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração, no Departamento de Apoio de Logístico e transporte, observando ao que dispõe 
no presente edital. 

6.2.5. No caso de omissão na proposta, considerar-se-á que as suas especificações serão as 
que constam do objeto deste edital. 

6.2.6. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, 
dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.  

6.2.7. A Proposta Comercial ajustada ao preço final do licitante classificado, detentor do menor 
preço deverá ser protocolizada, no prazo e forma indicados no SUBITEM 8.9 do Título VIII. 

6.3. É vedada a imposição de condições ou apresentação de opções, bem como somente serão 
admitidas propostas que ofertem apenas um único preço para cada item licitado. 

6.4.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 

6.5. O preço deverá ser cotado considerando-se a entrega do objeto no local(is) determinado(s) 
e demais condições previstas no Projeto Básico, de acordo com as especificações e 
quantitativos constantes da Ordem de Fornecimento expedida pelo Setor de Compras da 
Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG, incluídos os valores de quaisquer gastos ou 
despesas com transporte, tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros 
encargos ou acessórios. 

 

VII - DA HABILITAÇÃO 

7.1. No envelope de habilitação deverá conter os dizeres conforme item: 4.1.2.2 – Envelope 02. 

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou 
qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou por servidor da 



 
 

administração publica, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que 
acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro ou sua equipe de apoio. 

7.1.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 
estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c)  se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 
documentos da matriz quanto os da filial; 

d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.3 Na ausência de documentos constantes do item 7.2.2, deste título, ao Pregoeiro e Equipe 
de Apoio poderão consultar os sites dos órgãos emissores para sua emissão, juntando-os aos 
autos. 

7.2. O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos para habilitar-se na presente 
licitação: 

7.2.1 – REGULARIDADE JURÍDICA 

7.2.1.1.  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

7.2.1.2.  Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, 
acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

7.2.1.3.  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

7.2.1.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

7.2.1.5. Em qualquer dos casos acima enumerados, o objeto constante do ato constitutivo da 
empresa deverá ser compatível com o objeto licitado. 

7.2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

7.2.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

7.2.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. Lei 8.666/93, art. 29, II; 

7.2.2.3.  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

7.2.2.4.  Prova de regularidade referentes a Tributos Estaduais expedida pela Secretaria 
Estadual da Fazenda; 



 
 

7.2.2.5.  Prova de regularidade de débitos tributários Municipais, relativo ao domicílio ou sede 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 

7.2.2.6.  Certidão de Regularidade perante o FGTS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), 
conforme legislação em vigor; 

7.2.2.7.  Prova de regularidade perante o INSS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), 
conforme legislação em vigor; 

7.2.2.8.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943. Exigência da LEI Nº 12.440, DE7 DE 
JULHO DE 2011. 

7.2.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e de 
concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não 
superior a 90 (noventa) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do 
documento. 

Será admitida Certidão Negativa Cível expedida pelo site do Tribunal de Justiça cujo 
endereço é http://www8.tjmg.jus.br/certidaoJudicial/faces/emitirCertidao.xhtml; 

7.2.4  – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.2.3.1. Prova de Registro da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente (CREA/CAU). 

7.2.3.2. Prova de Registro na entidade profissional competente do Responsável Técnico Pessoa 
Física; 

7.2.3.3. Capacidade Técnico-Operacional: Atestado de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, no 
qual fique comprovada a aptidão para execução de serviços de perfuração de poços artesianos. 

7.2.3.4. O(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s), cujo(s) atestado(s) tenha(m) atendido a 
exigência de capacidade técnica e designado(s) para os serviços, deverá(ão) comprovar vínculo 
com a licitante na data da assinatura do contrato, através de: Contrato Social, Carteira de 
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços. 

 

7.2.5 – DECLARAÇÕES DE CARATER GERAL  

Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula (cláusula 7 – DA HABILITAÇÃO), serão 
apresentados para fins de habilitação: 

7.2.5.1. Declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, sob 
as penas da lei, firmada pelo representante legal da empresa, conforme Anexo VI; 

7.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

7.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na 

http://www.leidireto.com.br/decreto-lei-5452.html


 
 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

A não apresentação de qualquer dos documentos solicitados implicará a inabilitação da 
licitante para participar deste certame. 

7.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

7.6. Os interessados poderão apresentar sua documentação através de cópias autenticadas. As 
cópias não autenticadas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 
pela Comissão do Pregão. Não serão aceitos documentos em forma de "fax". 

7.7. Os documentos previstos neste edital poderão ser autenticados pela Pregoeira ou pela 
equipe de apoio, no ato da abertura do envelope de documentos ou mesmo antes de iniciar a 
sessão do pregão.  

7.7.1. Serão aceitas somente cópias legíveis; 

7.7.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;  

7.7.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e julgar necessário. 

 

VIII – DA SESSÃO, DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após o encerramento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o 
Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará 
novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial 
e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados e 
serão proclamados, pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de menor 
valor e em seguida, as propostas até 10% inferior àquela.   

8.1.1. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, o(s) representante(s) da(s) licitante(s) 
apresentará (ao) declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de 
habilitação (Anexo IV), como condição para a participação na presente licitação, conforme 
disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.  

8.2. Analisadas as propostas serão desclassificadas as que: 

a)  forem elaboradas em desacordo com os termos deste edital; 

b)  apresentarem valores excessivos ou manifestadamente inexeqüíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrados sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado;  

b.1) Não comprovando sua viabilidade, serão considerados preços inexeqüíveis e a licitante terá 
o seu item desclassificado; 

c)  apresentarem valores  unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 



 
 

d)  apresentam proposta alternativa. 

e) apresentarem preços baseados em cotações de outro licitante Lei 8.666/93, art. 40, VII c/c art 
44,  §2º. 

8.2.1.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público 
Lei 8666/93, art. 40, VII c/c art 45, §2º, 15,  §4o. 

8.3.  Poderão fazer lances verbais e sucessivos, desde que presentes, o autor da proposta de 
menor preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, pela ordem 
decrescente de classificação, até a proclamação do vencedor. 

8.4.  Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, 
poderão os autores das melhores propostas até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances 
verbais e sucessivos, pela ordem decrescente de classificação até a proclamação do vencedor. 

8.5.  Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 

8.6. O Pregoeiro abrirá, de maneira ordenada, a oportunidade para que todos ofertem lances, a 
partir do autor da proposta classificada de menor preço e os demais, em ordem decrescente,  
respeitadas as regras deste Edital. 

8.7.  Não serão aceitos dois ou mais lances de igual valor, prevalecendo, nesse caso, aquele 
ofertado primeiro. 

8.8.  A desistência da proponente em ofertar lances, quando convocada pelo Pregoeiro, 
implicará em exclusão da disputa do objeto em questão, restando sua última oferta registrada 
para fins de classificação definitiva. 

8.9.  A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 

8.10. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução 
do preço. 

8.11. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito.  

8.12. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços 
unitários dos serviços, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário.  

8.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor.  

8.14. O Pregoeiro procederá a verificação por meio eletrônico hábil da veracidade das Certidões 
apresentadas.   

8.14.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação.  

8.15. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame.  

8.16. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, 
o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação deste item VIII, examinará a oferta 



 
 

subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, 
em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 

8.20. DO PROCEDIMENTO EM CASO DE DESORDEM 

8.20.1. No decorrer da sessão, havendo perturbação do bom andamento do certame por parte 
de algum(ns) licitante(s) devidamente credenciado, deverá o Pregoeiro adverti-lo(s) por uma 
única vez, alertando-o(s) sobre a possibilidade de aplicação de sanções mais severas, lançando 
tudo em ata.  

8.20.2. Prosseguindo a desordem, a despeito da advertência, poderá o Pregoeiro  impor a 
retirada do(s) licitante(s) do certame, recinto, mantendo a proposta para fins de classificação.  

8.20.3.  O licitante não cumprindo o estabelecido no subitem 8.21.1, recusando-se acatar a 
ordem direta do Pregoeiro, poderá a mesma requisitar força policial, podendo ocorrer a prisão 
em flagrante do licitante, nos termos do art. 93, da Lei nº 8.666/93. 

 

IX – DOS RECURSOS E DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

9.1.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002. 

9.2.  O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

9.3.  Os recursos quando da aplicação das penalidades previstas no capítulo IX deste edital, 
poderão ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata. 

9.4.  DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

9.4.1.  São pressupostos de admissibilidade do recurso: 

9.4.1.1.  a legitimidade; 

9.4.1.2.  o interesse de recorrer; 

9.4.1.3.  a existência de ato administrativo decisório; 

9.4.1.4.  a tempestividade; 

9.4.1.5.  a forma escrita; 

9.4.1.6.  a fundamentação; 

9.4.1.7. o pedido de nova decisão. 

9.4.2.  É legitimado para interpor recurso qualquer Licitante, no curso da Licitação. 

 



 
 

X – DO PROCESSAMENTO DO RECURSO 

10.1. Interposto o recurso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, verificando a presença dos 
pressupostos de admissibilidade, determinará o seu processamento. Desatendido algum dos 
pressupostos, inadmitirá o recurso. 

10.2. Admitindo o recurso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio comunicarão o ato imediatamente aos 
demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 03 (três) dias úteis. 

10.3.  Os recursos serão dirigidos o Pregoeiro e Equipe de Apoio, que poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou nesse prazo fazê-lo subir à autoridade superior, 
devidamente informado, para decisão, que também será proferida naqueles mesmos prazos. 

10.4.  Os recursos deverão ser feitos por escrito e protocolados na Prefeitura Municipal, aos 
cuidados do Pregoeiro e Equipe de Apoio. Os recursos protocolados em local diferente do 
estabelecido neste edital serão rejeitados. 

 

XI – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1.   Inexistindo interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o  objeto  da  licitação  ao  
licitante vencedor,  e  encaminhará  o  processo  respectivo  para  homologação  do  resultado  
pela  Autoridade Competente. 

11.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a Autoridade Competente procederá à adjudicação e homologação e  
determinará  a contratação. 

 

XII – DAS PENALIDADES 

12.1.  Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, ficará impedida de licitar e contratar com o 
Município de Virgem da Lapa (MG), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste Edital e demais penalidades legais, a licitante que: 

a)  Não assinar o contrato no prazo do edital; 

b)  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c)  Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d)  Não mantiver a proposta; salvo por motivo aceito pela comissão/equipe de apoio. Lei 
8666/93, art. 40, VI c/c art. 43, § 6o.   

e)  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

XIII – DAS OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA DOS SERVIÇOS 

13.1.  São obrigações da Adjudicatária, além de outras decorrentes da legislação ou da natureza 
do objeto licitado: 



 
 

13.1.1. Prestar os serviços licitados em estrita conformidade com as especificações exigidas 
neste Edital, nas localidade rurais, conforme ordem de serviços.   

13.1.1.2. A Administração poderá requisitar a presença de representante da empresa a qualquer 
tempo, mesmo tendo a licitante prestado os serviços na forma da sub clausula 6.1.  

13.1.2.  Responsabilizar-se-á por todas as despesas com transporte de materiais e 
equipamentos, encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessária à 
execução do objeto contratual, decorrentes dos serviços constantes do presente contrato; 

13.1.3.  Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
Contratante ou a terceiros. 

13.1.4. Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua 
habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.  

13.2. Os Serviços deverão ser prestados imediatamente em estrita conformidade com as 
especificações exigidas neste Edital, após o recebimento da ordem de serviços emitida pelo 
Município, onde se relatarão, de maneira circunstanciada as condições da prestação. 

 

XIV – DA ORDEM DE SERVIÇO, DO PAGAMENTO E DO PRAZO 

14.1. Após a assinatura do contrato será expedida pelo Município, através da autoridade 
competente, a respectiva Ordem de Serviços, para a execução dos serviços, objeto da presente 
licitação, de acordo com as disposições do presente Edital. 

14.2. O pagamento será efetuado de acordo com as medições dos serviços realizados, 
devidamente aprovada pela autoridade competente, observando-se que: 

14.2.1.  A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa-
MG 

14.2.2. Em anexo à Nota Fiscal de Fatura, a Contratada deverá apresentar: 

a) Certidão Negativa de débitos do Federal/INSS, FGTS e CNDT. 

14.2.3.  A Nota fiscal só será liberada para pagamento após aprovada pela área gestora e 
deverá estar acompanhada de cópias das guias de recolhimento do INSS e ISS, relativas aos 
serviços prestados, bem como de certidão comprobatória da regularidade da CONTRATADA 
perante o INSS e FGTS. 

 XV – DO CONTRATO 
15.1. O Município convocará o adjudicatário(s) para assinar em até 03 (três) dias úteis o(s) 
respectivo(s) contrato(s), conforme Minuta constante do Anexo VII, que é parte integrante deste 
Edital. 

15.2.  Convocado, na forma dos subitens 15.1 e 15.2, o(s) adjudicatário(s) que não comparecer 
no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à contratação, ficando sujeito às 
penalidades do item XII do edital. 

15.3.  Na hipótese do subitem 15.1, o Município convocará outro adjudicatário, observada a 
ordem de classificação nesta licitação. 



 
 

15.5.  É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste Pregão. 

 

XVI - DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora conforme atestado/Medição 
emitido e aprovado pelo engenheiro civil, após a prestação do serviço, com a apresentação das 
respectivas notas fiscais. 

16.1.1. Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 
serviços ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a 
Contratada, até o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela 
rescisão contratual. 

16.1.2. Havendo falha na execução do serviço prestado, a correção deverá ser realizada no 
prazo máximo de 10 dias, observando-se as condições estabelecidas no Termo Referencial do 
presente Edital, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas 
pelas leis federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações.   

16.1.3. O pagamento decorrente do processo licitado será efetivado se acompanhado da nota 
fiscal e de todos os laudos exigidos pelo processo, devidamente atestada pelo departamento 
responsável da Secretaria responsável, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação dos 
documentos referidos. 

16.1.4. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das Dotações 
Orçamentárias previstas para o exercício financeiro de 2023: 

17.511.0023.2086 Manutenção de  Serviço de Abastecimento de Água Comunidades Rurais 

33903000 Material de Consumo  Outros Serv. Terc. - P. Jurídica FICHA 459 

XVII – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

17.1. Nos termos do Art. 41. da lei 8.666/93, a Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

17.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

17.3. Decairá do direito de impugnar o edital o interessado na licitação que não o fizer até o 
segundo dia útil que antecede a abertura dos envelopes das propostas, conforme disposto no § 
2º do art. 41, da Lei nº 8.666/93. 

17.4. Sem prejuízo do prazo fixado no sub-item anterior, a impugnação ao edital será decidida no 
prazo de 03 (três) dias úteis, observando, em qualquer caso, o disposto no § 1º do art. 41, da Lei 
nº 8.666/93. 

17.4.1. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

17.5. A impugnação será dirigida ao Pregoeiro Municipal. 

 



 
 

XVIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1.  A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovada ou anulada no todo ou em parte por 
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

18.2.  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto 
no §1º, art. 65, Lei nº 8.666/93 e § 2º, inciso II, art. 65, da Lei nº 9.648/98. 

18.3. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 
comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

18.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 
documentação relativa ao presente Edital. 

18.5.  Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será o 
resultado da licitação submetido á Prefeita Municipal para o procedimento de homologação. 

18.6. A anulação do procedimento licitatório não gera direito de indenização, salvo nos casos 
legais; 

18.7. As reuniões de abertura dos envelopes serão sempre públicas; 

18.8. A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar a análise da documentação e das 
propostas reservadamente ou em público; 

18.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que, tendo-o aceito sem 
objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de “PROPOSTA e HABILITAÇÃO”, 
falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

18.10. Na contagem dos prazos deste Edital será excluído o dia de início e incluído o dia do 
vencimento, considerando o expediente normal, no horário de 08h às 16h30. 

18.11. Havendo desistência por parte do licitante, após o encerramento da reunião de abertura, 
se sujeitará este às penalidades nesta licitação; 

18.12. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica em 
aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de impugnar os seus 
termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o julgamento desfavorável, 
apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

18.13. Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às 
orientações contidas no presente Pregão, poderão ser solicitadas ao Município de Virgem da 
Lapa-MG, por escrito, por intermédio do Pregoeiro ou através do telefone (33) 37361820 no 
horário de 07: 00 às 17:00 horas.                                                                                                                                              

                                                                  Virgem da Lapa-MG, 16 de Novembro de 2023. 

DENISE FONSECA DE SOUSA 

Pregoeira Municipal 



 
 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PERFURAÇÃO, REVESTIMENTO E LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS NAS 
COMUNIDADES RURAIS DO MUNICIPIO DE VIRGEM DA LAPA/MG. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. O município de Vorgem da Lapa/MG encontra-se localizado no Médio Jequitinhonha, região 
que sofre com a escassez hídrica e passa por longos períodos de seca. Desta forma, é 
necessário expor que grande parte de sua população ainda se encontra na zona rural do 
município e é necessário dar condições mínimas de sobrevivência para essas famílias.  

2.2. A água é um recurso indispensável à vida animal, dito isto, garantir acesso à esse recurso é 
fundamental para manutenção das atividades básicas e, levando em conta a escassez hídrica 
mencionada, muitas comunidades rurais não dispõe de rios para captação de água, o que faz 
necessária a perfuração de poços artesianos. 

3. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Instalações iniciais: A instalação será efetuada de acordo com a locação do poço. O local 
onde se iniciará a obra deverá estar completamente limpo. 

3.2. Probabilidade do Terreno: Deverá ser realizado teste de vazão, análise da qualidade da 
água e emissão de relatórios técnicos e revestimentos, por conta da contratada. 

3.3. Profundidade: A profundidade mínima a ser perfurada será de 50 (cinqüenta) metros e 
máxima de 120 (cento e vinte) metros, além do qual somente pode ser continuada havendo 
autorização da contratante. 

3.4. Os serviços serão executados em 02 etapas, sendo a Primeira etapa: Execução da 
perfuração e Segunda Etapa: Colocação de tubos de revestimento. Nas camadas de rocha 
sedimentares, ou decompostas, o poço será revestido com tubos PVC Geomecânico de 06 (seis) 
polegadas de diâmetro interno. 

3.5. O objeto será executado sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL com o 
fornecimento dos materiais, mão de obra e equipamentos necessários para a prestação dos 
serviços e tudo mais que se fizer bom e necessário para sua execução em estrita conformidade 
com este Edital e seus anexos. 

3.6. Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, frete, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da prestação dos serviços e da 
aquisição de ferramentas e peças para o maquinário, caso seja necessário. 

3.7. Ficará a cargo da Contratante a elaboração de todo o processo necessário para o pedido de 
Licença/isenção/Outorga de uso da água junto ao IGAM ou Cadastro de Uso Insignificante, 
referente aos poços tubulares perfurados. Confecção dos relatórios, formulários e protocolos 



 
 

conforme os termos referenciais do IGAM. Emissão de ART pelo serviço de outorga de cada 
poço conforme normas do IGAM, caso necessário. 

3.7.1- Quaisquer providência necessária para autorização/legalização da área de perfuração 
junto à possíveis proprietários serão de responsabilidade da contratada. 

3.9. Em caso de poços secos será pago o valor referente a 50% da quantidade perfurada. 

OBSERVAÇÃO: Os serviços prestados serão fiscalizados pelo funcionário responsável em 
atendimento às especificações constantes deste Termo Referencial, a análise/fiscalização da 
execução do serviço será delegada à secretaria de Obras/Engenheiro Fiscal, sendo que serviços 
mal executados ou não prestados serão glosados pela Secretaria, nos termos já especificados. 

4. DOS PAGAMENTOS 

4.1. O pagamento decorrente do processo licitado será efetivado após a conclusão de cada 
poço, mediante o atestado emitido pelo Secretário da Pasta, constatando que os serviços foram 
prestados, devidamente acompanhada da nota fiscal e das medições aprovadas pelo 
Engenheiro fiscal do Município.  

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

6. DOS ITENS, QUANTIDADES E VALORES DE REFERÊNCIA 

6.1. Relação dos itens 

Item Descrição UND Qtde Valor 
Unitário 

Subtotal Marca/
Modelo 

1 LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS COM 
EQUIPAMENTOS DE ALTA PRESSÃO 

METROS 2.000,00 0,00 0,00  

2 PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS METROS 2.000,00 0,00 0,00  

3 REVESTIMENTO DE POÇOS ARTESIANOS METROS 250,00 0,00 0,00  

6.2. A empresa responsável pela execução dos serviços deverá prestar toda assistência técnica-
administrativa, mantendo também no local dos serviços, todo equipamento de segurança e 
materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, 
qualidade e dentro dos prazos estabelecidos. 

6.3. A Empresa vencedora deverá observar as práticas sustentáveis estabelecidas pelo 
Decreto Estadual n° 46.105/12, no que couber, em especial: 

a) Economia no consumo de água e energia; 

b) Minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos 
que forem gerados; 

c) Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor 
toxicidade; 

d) Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou 
biodegradáveis compostáveis. 

7. GARANTIA DOS SERVIÇOS  



 
 

7.1. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 05 (cinco) anos, contado a partir 

do recebimento das obras/serviços pelos responsáveis designados para o acompanhamento 

direto, bem como decisões pertinentes a estrutura do contrato. Durante o prazo de garantia, a 

Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos relacionados à má execução dos 

serviços e/ou prestar qualquer informação técnica complementar, sempre que houver 

solicitação, e sem ônus para o Contratante. 

 

 Vorgem da Lapa/MG -16 de novembro de 2023. 

 

 

 IAGO ALMEIDA JARDIM 

Secretário Municipal de Des. Rural e Urbano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 
Ao 
Pregoeiro Municipal 
Ilmo. DENISE FONSECA DE SOUSA 
 
Senhor Pregoeiro, 
 
A empresa __________, com sede na rua ________, nº. __, inscrita no CNPJ sob o nº. 
__________, vem perante V.Sª., apresentar sua proposta para o Objeto da presente Licitação. 

 

ITEM ITEM      DESCRIÇAO UND QTD  VLR UNIT  VLR TOTAL 

1 

1 
LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS COM 
EQUIPAMENTOS DE ALTA PRESSÃO MT 2000       

2 PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS MT 2000       

3 REVESTIMENTO DE POÇOS ARTESIANOS MT 250      

 VALOR GLOBAL   

Prazo de validade da Proposta (não inferior a 60 
dias) 

 

Prazo e condições de entrega:  

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação do 
serviço, objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e 
seus anexos. 

Observações  

 

                                                 __________________, _______ de _________________ de 

2023. 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante/ carimbo 

 

 



 
 

 

ANEXO III – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
À 

Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG 

A/C Pregoeiro  

Referência: Pregão Presencial 80/2023 

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, 
neste ato representada por __________________________, em atendimento ao disposto no 
Edital do Pregão 80/2023, vem perante Vossa Senhoria credenciar o Sr. 
_______________________, RG ____________________, como representante qualificado a 
participar de todos os atos relativos à referida licitação, inclusive com poderes expressos para 
oferecer lances e apresentar ou desistir da interposição de recursos, nos termos do artigo 109 da 
Lei No 8666/93. 

Atenciosamente.  

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 
À 
Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG 
A/C Pregoeiro  
Referência: Pregão Presencial 80/2023 
 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, 
neste ato representada por __________________________, em atendimento ao disposto no 
Edital do Pregão 80/2023, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002.  

 

Atenciosamente.  

 

 

LOCAL E DATA 

 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE PREÇOS 

 
À 
Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG 
A/C Pregoeiro  
Referência: Pregão Presencial 080/2023 
 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, 
neste ato representada por __________________________, em atendimento ao disposto no 
Edital do Pregão 80/2023, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que os preços 
apresentados e os lances que vier a formular não são preços inexequíveis ou superfaturados 
estando em consonância com o mercado. 

 

Atenciosamente.  

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
À 
Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa/MG 
A/C Pregoeiro  
Referência: Pregão Presencial 80/2023 
 

Prezado Senhor, 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº _________, neste ato 
representada por _____________________, em atendimento ao disposto no Edital do Pregão 
80/2023 e no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não 
emprega menor de dezesseis anos. 

 

Atenciosamente, 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ANEXO VII – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                  Nº ___/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO         Nº 135/2023 

PREGÃO PRESENCIAL             Nº 80/2023 

 

Aos < inserir o dia por extenso > dias do mês de < inserir o mês por extenso > 
de 2023, o MUNICÍPIO DE VIRGEM DA LAPA, Órgão Gerenciador deste 
Registro de Preços, situado na Rua Governador Valadares, nº 72, Centro, 
inscrito no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n° 18.348.730/0001-43, 
representado neste ato pelo Sr. DIÓGENES TIMO SILVA, portador do CPF: 
147.164.966-00 e do RG MG-1.204.194, residente e domiciliado em Virgem da 
Lapa, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital do Pregão (Presencial) nº 
69/2023, que originou esta Ata, de acordo com o resultado da classificação das 
propostas apresentadas, publicado no Diário Oficial do dia < inserir o dia em 
algarismos > de <inserir o mês por extenso > de 2023. 

 e transcurso o prazo para interposição de recursos, resolve registrar os preços 
das empresas abaixo identificadas, por item, a seguir denominadas 
simplesmente FORNECEDOR, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, observadas as disposições do Edital e as cláusulas deste 
instrumento. 

Fornecedor: A empresa< inserir o nome do Fornecedor >, estabelecida à < 
inserir o endereço completo do Fornecedor >, inscrita no Cadastro de Pessoas 
Jurídicas sob o n° < inserir o CNPJ do Fornecedor >, neste ato representada 
pelo seu < inserir o cargo ou função >, Sr.(a) < inserir o nome completo >, < 
inserir a nacionalidade >, < inserir o estado civil >, < inserir a profissão >, 
inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. < inserir o CPF >, 
portador(a) do RG n°.  
< inserir o Documento de Identificação >, residente e domiciliado em < inserir o 
I – OBJETO 

1.1. O objeto desta ata é o proceder ao REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PERFURAÇÃO, REVESTIMENTO E LIMPEZA DE 
POÇOS ARTESIANOS NAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICIPIO DE VIRGEM DA 
LAPA/MG, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e 
Urbano do município de Virgem da Lapa/MG, bem como, documentos apresentados, apenso à 
esta Ata de Registro de Preços, da máquina, bem como os documentos de habilitação 
motoristas/operadores responsáveis por executarem os serviços. 

1.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital 
que precedeu a esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante a seguir: 



 
 

Item Descrição UND Qtde Valor 
Unitário 

Subtotal Marca/
Modelo 

1 LIMPEZA DE POÇOS ARTESIANOS COM 
EQUIPAMENTOS DE ALTA PRESSÃO 

METROS 2.000,00 0,00 0,00  

2 PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS METROS 2.000,00 0,00 0,00  

3 REVESTIMENTO DE POÇOS ARTESIANOS METROS 250,00 0,00 0,00  

Parágrafo Primeiro: No valor contratado estão incluídos todos os custos, de qualquer natureza, 
relacionados à prestação dos serviços, constituindo-se na única remuneração devida. 

II - DOS PREÇOS 

2.1. Os preços a serem pagos à Detentora serão os vigentes na data da “Requisição/Pedido”, 
independentemente da data da prestação dos serviços. 

2.2. Os preços referidos constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela 
prestação dos serviços objeto desta Ata de Registro de Preços. 

III - REAJUSTES DE PREÇOS 

3.1. Os preços poderão ser reajustáveis; 

3.1.1. Independentemente de solicitação da detentora da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura 
Municipal de Virgem ds Lapa/MG, poderá, a qualquer tempo, rever, os preços registrados, em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar a detentora para estabelecer o novo valor. 

3.1.2. Os Preços registrados poderão ser alterados pela Prefeitura Municipal de Virgem da Lapa-
MG, mediante solicitação da detentora, desde que acompanhados de documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de 
aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos julgados 
necessários a comprovar a variação de preços no mercado. 

3.1.3. Os novos preços somente serão válidos após sua regular publicação, retroagindo à data 
do pedido de adequação formulado pela Detentora desta Ata de Registro de Preços, para efeitos 
de pagamentos dos fornecimentos efetuados entre a data de tal pedido e a data da publicação 
dos novos preços, ou ao momento de constatação de eventual redução para os mesmos fins. 

3.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições aqui estabelecidas, em face da 
superveniência de normas federais e municipais sobre a matéria.  

IV - VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de até 12 (dose) meses, a partir da 
sua assinatura. 

V - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1. O compromisso do fornecimento só estará caracterizado após o recebimento da 
"Requisição/Pedido" ou instrumento equivalente, devidamente precedido do Termo de Contrato 
quando cabível e/ou da competente Nota de Empenho, decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços.  

5.2. Quando cabível a lavratura do Termo de Contrato, a Detentora será convocada para no 
prazo de 02 (dois) dias corridos, contados a partir da data da convocação assiná-lo, recolhendo 



 
 

para tanto os emolumentos devidos e apresentação dos documentos referidos no item 5.4, 
desde que cumpridas as exigências legais, momento em que lhe será entregue a 
correspondente Nota de Empenho. 

5.3. Quando desnecessária a lavratura do Termo de Contrato, o prazo para retirada da Nota de 
Empenho será de 03 (três) dias corridos, contados a partir da convocação da Detentora. 

5.4. A contratação estará sempre condicionada à apresentação dos seguintes documentos, 
devidamente atualizados: 

a) Certidão de Inexistência de Débito para com a Seguridade Social (CND INSS); 

b) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS); 

c) Certidão Negativa de Débitos Tributários expedida pela Secretaria Municipal da sede da 
contratada. 

5.5. A "Requisição/Pedido" ou instrumento equivalente, deverá obrigatoriamente conter: data, 
número do processo, número da Ata de RP, número do Termo de Contrato, quando for o caso, 
número da Nota de Empenho, tipo e quantidade dos serviços solicitado, valor, local(ais) de 
entrega, assinatura do responsável pela Unidade Requisitante, data da recepção pela Detentora 
e assinatura de seu preposto, com a sua identificação e a respectiva dotação orçamentária. 
Deverá ser juntada cópia do pedido nos processos de requisição e no de liquidação da despesa, 
observadas as estimativas de consumo apresentadas pelo Secretário. 

5.6. A Detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata. 

5.7. Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços se negar a receber a solicitação, o 
mesmo deverá ser enviado pelo Correio registrado, considerando-se como efetivamente 
recebido na data do registro para todos os efeitos legais. 

5.8. O início da prestação dos serviços, a critério da Unidade Requisitante, será no mesmo dia 
em que for requisitado, juntamente com o recebimento da “Requisição/Pedido”, ou instrumento 
equivalente, pela Detentora.  

5.9. O(s) Técnico(s) ou Responsável(eis) da Unidade Requisitante da Prefeitura Municipal de 
Virgem da Lapa -MG, deverão recusar a máquina que estiver em desacordo com o pedido, bem 
como com as especificações constantes desta Ata de R.P. 

5.10. Corre por conta da detentora qualquer prejuízo causado ao Município em decorrência dos 
serviços objeto desta licitação. 

VI - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias a contar da data final do período de 
adimplemento de cada parcela, ou do objeto do contrato, em caso de entrega única. 

§ 1° O pagamento será efetuado mediante apresentação da nota fiscal de serviço e dar-se-á em 
até 30 (trinta) dias após a execução do serviço objeto contratado e a apresentação das 
respectivas notas fiscais. 

§ 2° Os preços poderão ser corrigidos a cada trimestre, conforme estabelecido no instrumento 
convocatório.  



 
 

§ 3° Em caso do proponente não enviar nova tabela a cada trimestre, fica tendo validade à 
tabela anterior. 

§ 4° A existência deste certame não obriga a Administração a adquirir todas as mercadorias 
objeto dessa contratação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao contratado do registro preferência em 
igualdade de condições. 

6.1.1. Nos termos do inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93, o licitante deverá cumprir a ordem de 
fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para com a 
Contratada, até o prazo de 90 (noventa) dias. Após esse período, poderá a mesma optar pela 
rescisão contratual. 

6.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da detentora, 
a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que 
estas forem cumpridas.  

6.3. Os pedidos de pagamentos deverão vir devidamente instruídos com a seguinte 
documentação:   

6.3.1. Cópia da requisição do fornecimento do material; 

6.3.2. 1ª via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal - Fatura; 

6.3.3. Fatura, no caso de Nota Fiscal; 

6.3.4. Cópia reprográfica da Nota de Empenho; 

6.3.5. Na hipótese de existir nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) 
acompanhar os demais documentos. 

6.4. Quaisquer pagamentos não isentarão a Detentora das responsabilidades contratuais, nem 
implicarão na aceitação dos materiais. 

6.5. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 
legislação específica aplicável. 

VII – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1. Para entrega dos serviços deverá ser elaborada medição constando no mínimo: O nome da 
Localidade, quantidade de metros perfurados, quantidade de metros encamisados, vazão prévia 
do poço, valor total da medição com assinatura do representante da empresa e o representante 
da Contratante. 

No caso de imperfeições nos serviços, os mesmos serão recusados, cabendo a contratada 
refazê-los com as mesmas características exigidas no Termo de Referência, no prazo 
estabelecido pelo Município. 

7.2. O(s) técnico(s) ou Responsável(eis) da Unidade Requisitante efetuará(ao) vistoria no ato da 
entrega, avaliando as condições físicas dos serviços. Caso estas condições não sejam 
satisfatórias ou em desacordo com as normas brasileiras e especificações contidas nesta Ata de 
R.P, os serviços poderão ser recusados, devendo ser reposta por outra no prazo de ate 24 (vinte 
e quatro) horas a contar da data da devolução ou da comunicação para troca, 
independentemente da aplicação das penalidades previstas.  



 
 

7.2.1. A unidade requisitante não poderá receber serviço diferente daquele objeto do registro de 
preço ou em desacordo com as especificações técnicas, sob pena de responsabilidade de quem 
tiver dado causa ao fato.  

VIII – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

8.1. A Detentora será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos 
por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais 
causados a terceiros; 

8.2. A Detentora deve arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais necessários ao cumprimento do objeto da presente Ata de Registro de Preços; 

8.3. A Detentora obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Administração, em 
horário por esta estabelecida, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão 
se realizar em outros locais; 

8.4. A detentora deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as 
condições de habilitação exigidas por ocasião do certame, sob pena do cancelamento da 
respectiva Ata e aplicação da penalidade prevista na cláusula 9.1.8. 8.5. O prazo para a 
prestação de serviço é imediatamente após a emissão da ordem de serviço, devendo o veiculo 
ficar pronto no mesmo dia em que for entregue, caso não haja possibilidade da entrega deverá o 
mesmo informar à Administração; 

8.6. A Detentora obriga-se cumprir com os dispostos no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 
dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de quatorze anos); 

8.7. A Detentora deverá encaminhar a Nota Fiscal juntamente com as autorizações de retiradas 
e os cupons para fins de recebimento dos respectivos valores; 

8.8. A Detentora ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

8.9. As obrigações e demais estabelecidas no Termo de Referência do Edital, que passam a 
fazer parte integrante desta Ata como se nela estivessem inscritas. 

IX – PENALIDADES 

9.1. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº. 8.666/93, no Edital de Licitação 
que precedeu esta Ata e demais normas pertinentes, a Detentora estará sujeita às penalidades 
abaixo discriminadas: 

9.1.1. Multa pela recusa da Detentora da Ata de Registro de Preços em assinar o Termo de 
Contrato, quando cabível, ou retirar a Nota de Empenho, dentro do prazo estabelecido: 20,0% 
(vinte inteiros por cento) sobre o valor da contratação; 

9.1.1.1. Incide na mesma multa prevista no subitem anterior à detentora que estiver impedida de 
assinar o Termo de Contrato ou retirar a Nota de Empenho pela não apresentação dos 
documentos devidamente atualizados mencionados no item 5.4 desta Ata de R.P. 



 
 

9.1.2. Multa pelo atraso na retirada da Nota de Empenho ou assinatura do Termo de Contrato, 
quando cabível, sem a devida justificativa, aceita pela Unidade Requisitante: 10,0% (dez inteiros 
por cento) sobre o seu valor; 

9.1.3. Multa por dia de atraso na entrega do material programado: 1,0% (um por cento) por dia 
sobre o valor da quantidade entregue com atraso, até o máximo de 10 (dez) dias; A partir desta 
data será considerado o atraso como inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso, 
observado o disposto na Cláusula 9.1.6. desta Ata de R.P., incidindo as conseqüências legais e 
contratuais daí advindas. 

9.1.4. Multa pela entrega de material em desconformidade com as condições desta Ata: 15% 
(quinze inteiros por cento) sobre o valor do material a ser entregue, independentemente da 
obrigação de trocá-lo. 

9.1.5. Multa por descumprimento de cláusula contratual e/ou exigência da Unidade Requisitante: 
1,0% (um inteiro por cento) sobre o valor da Nota de Empenho. 

9.1.6. Multa pela inexecução parcial do contrato: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da 
parcela inexecutada, ou sobre o valor da quantidade entregue com atraso superior a 10 (dez) 
dias e inferior a 30 (trinta) dias; a partir desta data será considerado como inexecução total do 
contrato. 

9.1.7. Multa pela inexecução total do contrato: 20,0% (vinte inteiros por cento) sobre o seu valor; 

9.1.8. Multa por cancelamento da Ata por culpa da detentora: 10% (dez inteiros por cento) sobre 
o valor do fornecimento mensal estimado, calculado sobre o número de meses faltantes para o 
término da Ata, considerando os itens e os agrupamentos para o qual o material seria fornecido. 

9.1.9. Sanção de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura de 
Virgem da Lapa, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, por falha ou fraude na execução do objeto do 
contrato. 

9.2. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

9.3. O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 
da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será 
descontado da importância que a mesma tenha a receber da Prefeitura Municipal de Virgem da 
Lapa. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-
se ao processo executivo. 

X – CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 

10.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços e da 
legislação, notadamente nas hipóteses de inexecução total ou parcial ou rescisão dos ajustes 
dela decorrentes; 

10.1.2. A Detentora não formalizar o Termo de Contrato, quando cabível, decorrente da Ata de 
Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 



 
 

10.1.3. A Detentora não aceitar reduzir os seus preços registrados na hipótese de tornarem-se 
superiores aos praticados no mercado; 

10.1.4. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela Administração. 

10.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 10.1, 
será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o 
comprovante nos autos que deram origem ao Registro de Preços. 

10.2.1. Nos casos de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes 
consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

10.3. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 

XI – AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DO EMPENHO 

11.1. Caberá à Prefeitura Municipal, o gerenciamento, a administração e o controle do Sistema 
de Registro de Preços, podendo, portanto, fazer uso desta Ata, conforme Decreto Municipal n° 
15/2010. 

11.2. A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas, caso a caso, pelo titular da 
Pasta à qual pertencer a Unidade Requisitante, ou pela autoridade por ele delegada, ficando a 
Unidade responsável pelo cumprimento das disposições da presente Ata, bem assim da estrita 
observância das normas aplicáveis à matéria. 

11.3. O cancelamento total ou parcial do empenho obedecerá à mesma regra. 

XII – DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, devidamente justificada, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições. 

12.2. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar a Departamento de Compras 
e Licitações, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização, sendo sua 
obrigação manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 
a precedeu. 

12.3. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica a aceitação de todas as 
cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como 
elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços. 

12.4. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões 
obedecerão ao Decreto nº 15/2010, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e 
especialmente aos casos omissos. 

12.5 Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação nº 
80/2023, seus Anexos e a Ata da Sessão Pública do Pregão Presencial. 



 
 

Fica eleito o foro da Comarca de Araçuai/MG, para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

E por estarem de acordo, mandou a Senhora Prefeita Municipal, que lavrasse a presente ata, 
que lida e achada conforme, vai assinada pela Detentora da Ata de Registro de Preços em 02 
(duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 

 

Virgem da Lapa/MG, .......... de ...................... de 2023. 

 

 

DIÓGENES TIMO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1. (nome)       RG: 

2. (nome)      RG: 

 

 

 


